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AGEM COMENTADA , artigo por artigo 

ar esta vasta obra, comentando todos os artigos da Lei 
em, que servirá de guia seguro para outros professores, 
;, advogados e estudantes que escolherem se aprofundar 
ou que tiverem que enfrentar questões surgidas no seu 
lacionadas ao tema. 

obra que apresento, os autores dedicaram-se a análise das 
:mtrinárias sobre cada polêmica existente sobre a Lei de 
, trazendo vasto rol de julgados, contribuindo com análise 
a de diversos Tribunais, além de apreciação das decisões 
lis Superiores . 

itragem temática é objeto de tratamento pelos autores, 
de questões específicas dos diversos ramos do Direito, 

arbitragem no direito do consumidor; arbitragem coletiva; 
nas locações de imóveis urbanos; arbitragem no direito 
trbitragem na falência; na recuperação extrajudicial, recu­
licial, e liquidação extrajudicial; arbitragem no direito de 
itragem no direito das sucessões; arbitragem no direito do 
bitragem e a administração pública; arbitragem tributária; 
n e o direito ambiental. 

nas polêmicos da arbitragem nacional e da homologação 
. arbitral estrangeira foram abordados com a enumeração 
es existentes e com o posicionamento dos autores sempre 

çamento desta obra vem em momento propício, no qual 
m - doméstica e internacional -, assume importância 
. ria no Brasil. Este livro contribuirá para disseminar o 
mbém para consolidar o futuro da arbitragem em terri­
eiro. 

um parêntese final para externar a saudade (muita sau­
m amigo em comum, que havia me contatado para este 
as que nos deixou antes de ver a obra publicada. Ronaldo 
11to, um grande jurista, confirmando o decreto grego de 
tdos pelos Deuses morrem jovens. 

!itura! 

Luís Felipe Salomão 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, presidiu a Comissão de 
,enado Federal encarregada de elaborar os anteprojetos de lei que 
tpliou a Arbitragem e criou o marco legal da Mediação no Brasil. 
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